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ACÓRDÃO

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  N.º  2005217-
11.2014.815.0000.
ORIGEM: 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
EMBARGANTE: Rui César Vasconcelos Leitão.
ADVOGADO: George Ottávio Brasilino Olegário. 
EMBARGADO: Ministério Público do Estado da Paraíba.

EMENTA: EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
RECEBIMENTO  DA  INICIAL.  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE 
PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO. DISPENSA DE LICITAÇÃO AMPARADA EM 
SUPOSTA  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA.  INDÍCIOS DE MATERIALIDADE E 
AUTORIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO. ALEGAÇÃO DE OBSCURIDADE E 
CONTRADIÇÃO. REITERAÇÃO DA TESE DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
REDISCUSSÃO  DO  MÉRITO.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO 
MANIFESTAMENTE  PROTELATÓRIO.  ACLARATÓRIOS  REJEITADOS. 
APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL.

Os  embargos  de  declaração  que,  a  pretexto  de  sanar  inexistentes  obscuridade  e 
contradição, instauram nova discussão a respeito de matéria expressa e coerentemente 
decidida pelo Acórdão embargado hão de ser rejeitados, com aplicação da multa do art. 
538, parágrafo único, do CPC, por serem, na espécie, manifestamente protelatórios.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos 
Declaratórios  no Agravo  de  Instrumento  n.°  2005217-11.2014.815.0000,  em  que 
figuram  como  Embargante  Rui  César  Vasconcelos  Leitão e  como  Embargado o 
Ministério Público do Estado da Paraíba

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade, em rejeitar 
os  Embargos  Declaratórios  e  aplicar  ao  Embargante  a  multa  do  art.  538, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil.

VOTO.

Rui  César  Vasconcelos  Leitão opôs  Embargos  Declaratórios,  f.  127/141, 
contra  o Acórdão de f.  121/123-v,  que  desproveu  o Agravo de Instrumento por ele 
interposto e manteve  o  recebimento  da  Inicial  da  Ação  Civil  Pública  por  Ato  de 
Improbidade  ajuizada  em  seu  desfavor  pelo  Ministério  Público  Estadual,  ao 
fundamento  de  que  há  indícios  de  materialidade  e  autoria  de  contratação ilegal  de 
serviços de publicidade e divulgação mediante dispensa de licitação.



Alegou que o Acórdão incorreu em contradição e obscuridade por não observar 
a defendida ausência de justa causa para o recebimento da Inicial, desrespeitando o art. 
17, §6°, da Lei Federal n.° 8.429/92.

Afirmou, novamente, que não praticou qualquer conduta relacionada aos fatos, 
que a dispensa se lastreou no art. 24, IV, da Lei Federal n.° 8.666/93, que não houve 
dano  ao  erário  nem  enriquecimento  ilícito  de  particulares,  que  não  há  indício  de 
malversação de  verbas  públicas,  conforme entendimento  do TCE, e  que  não houve 
violação do princípio da moralidade.

Repisou  que  as  vedações  à  inexigibilidade  de  licitação  não  se  aplicam  à 
dispensa, que, no caso, fundou-se em uma situação de emergência.

Pugnou pelo acolhimento dos Aclaratórios, com efeitos infringentes, para que 
os supostos vícios sejam sanados e o prévio Agravo de Instrumento, consequentemente, 
seja provido.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

O Acórdão embargado analisou todas as teses recursais de forma clara, expressa 
e coerente, assentando que o recebimento da Inicial deve ser mantido em virtude da 
existência de indícios de materialidade e autoria de ato de improbidade consubstanciado 
na indevida dispensa de licitação.

Para  evidenciar  o  enfrentamento  exaustivo  das  teses  agitadas  pelo  ora 
Embargante, de forma expressa e coerente, colaciono o seguinte excerto do Acórdão 
embargado, f. 122-v/123:

O art. 25, II, da Lei n.° 8.666/93, veda a inexigibilidade de licitação para contratação 
de serviços de publicidade e divulgação, não havendo impedimento expresso quanto à 
dispensa.

Não  obstante  o  silêncio  da  lei,  há  forte  corrente  jurisprudencial  que,  dando 
interpretação  sistemática e  teleológica àquele dispositivo,  entende ser  vedada tanto a 
dispensa  quanto a  inexibilidade,  ao  fundamento  de  que  mens  legis pretendeu atrelar 
todos os contratos de publicidade aos rigores formais da licitação.

De  acordo  com  esta  corrente,  não  faz  sentido  vedar  a  inexigibilidade  e, 
simultaneamente,  permitir  a  dispensa,  sob  pena  de  esvaziamento  da  restrição  legal, 
raciocínio esposado pelo STJ, consoante ilustrado a seguir:

[…]
A hipótese, portanto, em abstrato, pode ser reconhecida pelo Judiciário como ato de 

improbidade, mesmo que o Tribunal de Contas tenha entendido de modo diverso,  haja 
vista a ausência de vinculação entre os órgãos.

Não bastasse, o Ministério Público defendeu que, admitida genericamente a dispensa, 
não restou caracterizada a alegada situação de emergência, f. 53, conclusão que somente 
pode ser valorada com precisão após a fase de instrução, sendo indevida a rejeição da 
Inicial em virtude dos indícios documentais existentes, aplicando-se a máxima in dubio 
pro societate.



A  suposta  ausência  de  dolo,  de  prejuízo ao erário  e  de enriquecimento ilícito  de 
particulares também só pode ser aferida após a fase de instrução, incidindo, quanto a tais 
alegações, o mesmo raciocínio, de sorte que o recebimento da Inicial pelo Juízo se revela 
incensurável.

[…]

Não há,  portanto,  obscuridade  nem contradição  a  ser  sanada,  tratando-se de 
rediscussão da matéria expressamente decidida.

A interposição de Embargos Declaratórios sem que haja, de fato, a presença de 
algum dos requisitos do art. 535 do CPC, procedimento que virou rotina na tramitação 
dos recursos em todas as instâncias, afastando-se da real finalidade dos aclaratórios, de 
máxima importância para a integralização dos julgados, instalando-se uma nova via de 
discussão da matéria já enfrentada, é de ser entendida como procrastinatória para os 
efeitos de aplicação da multa prevista no parágrafo único do art. 538, do CPC, uma vez 
que,  além de obrigar  o órgão julgador a se debruçar novamente sobre o que já foi 
decido  para  rebater  a  infundada  alegação,  provoca,  por  força  da  própria  norma 
reguladora  dos  embargos,  a  interrupção  dos  prazos  recursais,  retardando,  por 
conseguinte o andar do processo e, por via de consequência, a efetivação da prestação 
jurisdicional já efetuada.

Posto isso,  considerando que  tais vícios foram alegados  apenas para ensejar a 
rediscussão  da  matéria, rejeito  os  Embargos  Declaratórios,  declarando-os 
manifestamente protelatórios,  e aplico ao Embargante a multa prevista no art. 
538,  parágrafo  único,  do  CPC,  que  fixo  em  1%  sobre  o  valor  da  causa 
(R$ 100.000,00),  a  ser revertido para o  Fundo  Especial  de  Proteção dos  Bens, 
Valores  e  Interesses  Difusos  da  Paraíba,  instituído  pela  Lei  Estadual  n.° 
8.102/20061.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de março de 2015, 
conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo. Des. João Alves da 
Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Marilene de Lima Campos 
de Carvalho.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 Art. 3°. Constituem receitas do Fundo:

I  – as compensações,  as indenizações e  as multas,  estabelecidas em termos de ajustamento de conduta 
celebrados pelo Ministério Público ou resultantes de condenações em ações civis públicas, que tenham por  
objeto compensar, reparar, conservar ou prevenir danos aos bens, a valores e a interesses descritos no artigo  
anterior;


